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1. RE-VIVENDO O PASSADO, PARA MELHOR 
COMPREENDER1 O PRESENTE: TEMPOS QUE DIALOGAM... 

Passado e presente dialogam no exercício da reflexão sobre a ação e nas 
memórias do passado encontro nossas memórias do futuro – utopias que nos 

moveram (e nos movem) e foram dando (e dão) sentidos às nossas ações 
cotidianas, na construção coletiva de uma sociedade e uma escola pública mais 
solidária e uma prática alfabetizadora que invista na criação de espaçostempos 

escolares polifônicos onde múltiplas e variadas formas de enunciação tenham vez, 
legitimando dizeres e fazeres que historicamente têm sido silenciados – os das 

classes populares. 
(CARMEN SANCHES SAMPAIO, 2003a, p.20) 

A pesquisa registrada e socializada neste texto não começa e 

termina no período do mestrado. Há onze anos, como professora 

alfabetizadora de horário integral das camadas populares, assumi o 

compromisso de direcionar meus conhecimentos, esforços e trabalho 

na construção de um projeto de sociedade sem qualquer tipo de 

exclusão. 

Construindo o caminho desta pesquisa me coloco a pensar 

minha prática lá no início da minha atividade docente, em 1993, 

quando, aos 17 anos, pensava que podia “mudar o mundo”...   

Recordo-me – do latim re-cordis, tornar a passar pelo coração – 

de como minhas primeiras turmas eram “estranhas” a mim, de como 

me pareciam desconhecidas... Chegava em Três Rios, cidade do 

interior do Estado do Rio de Janeiro, o primeiro Centro Integrado de 

Educação Pública (CIEP) da região. E com ele o desafio de uma 

prática que me fez chegar ao mestrado: a utilização desse 

espaçotempo2 privilegiado que, de fato, concorra para uma 

1 Do latim comprehendere: abraçar junto. 

2 Essa forma de escrever juntando as palavras foi algo que aprendi com as 
pesquisadoras do GRUPALFA (Grupo de Pesquisa Alfabetização dos alunos e alunas 
das classes populares). A arte de escrever juntando as palavras é uma tentativa de criar 
uma nova palavra que não seja “uma e outra”, mas uma terceira, diferente das duas 
anteriores, que surge da fusão delas. Aproximando termos antes separados ou ligados 
por traço de união, essa forma de escrita é uma tentativa de superar a dicotomia com que 
foi “construída” a ciência moderna. 

(...) Só o passado 
como opção e como 
conflito é capaz de 
desestabilizar a 
repetição do 
presente. Maximizar 
essa desestabilização 
é a razão de ser de 
um projeto educativo 
emancipatório. Para 
isso, tem de ser, por 
um lado, um projeto 
de memória e de 
denúncia e, por outro, 
um projeto de 
comunicação e 
cumplicidade. 
(SANTOS, 1996, 
p.17) 

Ao iniciar o ato de 
escritura vejo que o 
presente me remete 
ao passado.O 
passado me traz ao 
presente. O exercício 
de rememorar, 
recordar e refletir 
sobre a vivência do 
passado através da 
narração possibilita 
torná-la viva e aberta 
como se carregasse 
para o novo tempo o 
tempo que passou. 
(SAMPAIO,2003a,
p.20) 
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educação de qualidade no processo de alfabetização dos filhos 

das classes trabalhadoras. 

A escolha em pesquisar o/no cotidiano foi uma opção 

metodológica que me permitiu, ao contrário do que pensamos terem 

nos ensinado, apreender que no espaçotempo cotidiano, é preciso 

entender as manutenções para além da idéia da falta de vontade de 

mudar, submissão ou incapacidade de criar, como tantos fazem 

(ALVES, 2001). Assim, entendendo que escrever é, também, 

pesquisar, a metodologia foi sendo urdida durante a própria escritura 

do texto, procurando manter uma postura aberta à complexidade dos 

acontecimentos e das questões que a eles dizem respeito. 

Uma outra consideração importante a fazer sobre a escolha 

metodológica neste momento é o reconhecimento de estar diante de 

mais um problema - além da questão que pretendi investigar - a ser 

resolvido: a possibilidade de transmitir o que foi 

apreendido/aprendido, neste exercício investigativo, da mesma forma 

como via/acumulava/observava/ouvia em uma pesquisa dentro do 

paradigma moderno (ALVES, 2001). Este problema se traduz na 

preocupação de que “é preciso uma outra escrita para além da já 

aprendida” (ALVES, 2001, p. 29). Há, portanto, uma outra escritura a 

aprender. Uma escrita que se expresse com múltiplas linguagens (de 

sons, de imagens, de toques, de cheiros, olhares, movimentos) e 

que, talvez, não possa ser chamada mais de “escrita”; que não 

obedeça aos rigores da escrita de uma pesquisa clássica, que fuja da 

linearidade de exposição e teça, ao ser feita, uma rede de múltiplos, 

diferentes e diversos fios. Uma escrita que não vai tentar enquadrar o 

mundo dentro de um modelo legal, determinista, único ao pretender 

explicar a diversidade a partir da unidade (atomismo mecanicista), 

própria do paradigma dominante. Mas uma escrita “que pergunte 

muito além de dar resposta; que duvide no próprio ato de afirmar, que 

diga e desdiga, que construa uma outra rede de comunicação que 

indique, talvez, uma escrita/fala, uma fala/escrita ou uma 

fala/escrita/fala” (ALVES, 2001, p. 30). 

Num exercício 
investigativo vamos 
puxando fios que 
originaram aquele 
significado, aquele nó, 
aquela explicação, 
aquela concepção. 
(...) nossa insatisfação 
nos impulsiona até o 
limite de nossas 
certezas. Alguns, mais 
cautelosos, param por 
aí; outros mais 
atrevidos, “atravessam 
o Rubicão” de suas 
certezas e se deixam 
molhar pela dúvida, 
pela incerteza, pela 
ansiedade advinda. A 
esse movimento, a 
essa busca podemos 
chamar pesquisa. 
(AZEVEDO, 2001, 
p57) 

A mudança de 
paradigma presente 
nas discussões atuais 
exige o clareamento da 
noção de implicação, 
quando o investigador 
não estando fora do 
que observa ou analisa, 
não se dissolve 
completamente na 
realidade que teoriza. 
Ao contrário daquilo 
que nos 
ensinaram/aprendemos 
sobre a possibilidade 
de separarmos 
sujeito/objeto, 
sabemos, com tudo o 
que de assustador esta 
postura traz, que 
estamos inteiramente 
implicados naquilo que 
pesquisamos: porque 
decidimos por aquela e 
não por outra questão; 
pela maneira que 
decidimos abordá-la; 
pelos parceiros que 
buscamos para tecer 
esta trajetória. Como 
afirma Boaventura 
(1996, p.19), “essa 
mudança exige, em vez 
de distância crítica, a 
proximidade crítica”. 
(MANHÃES, 2001, 
p. 75) 



3

Sobre este aspecto, Garcia (2003) nos adverte sobre a 

impossibilidade de mudar o paradigma sem haver mudança na 

linguagem, que segundo a autora, “há muito sabemos não ser neutra” 

(ibid, p. 13): 

Essa a razão de cada vez mais irmos modificando a linguagem 
científica dura, tão dura quanto a ciência de que fala, tendo aprendido, 
sobretudo com o movimento feminista, o conteúdo machista da 
linguagem hegemônica na Academia e, com a literatura e a poesia, 
melhor dizendo, com as artes em geral, a possibilidade de tornar a 
escrita acadêmica mais agradável à leitura, sem perder o seu caráter 
científico. 

(GARCIA, 2003, p. 13) 

Assim, a forma de escrever um texto a partir de uma pesquisa 

no/do cotidiano inicia um movimento em que se pode notar a tentativa 

de aproximação entre Arte e Ciência. As substituições de termos 

como “a produção”, e mesmo “a criação”, por “a tessitura”, são 

exemplos que nos permitem tal afirmação. A própria generalização a 

partir do feminino (também assumida por mim em minha escritura) é 

um exemplo de como a escritura dos textos de pesquisas no/do 

cotidiano vêm assumindo uma forma outra de fazer Ciência. 

A generalização a partir do feminino parte do reconhecimento de que 
a maioria dos docentes do ensino fundamental é do sexo feminino. 
Isto porque rompemos com a generalização a partir do masculino, 
acrescentando o feminino ao até então gênero masculino – os 
professores e as professoras, os alunos e as alunas, os homens e as 
mulheres, assim por diante. 

(GARCIA, 2003, p. 14) 

Dessa forma, refletir e escrever sobre a prática alfabetizadora 

em uma escola de espaçotempo privilegiado – que vivo como 

professora e pesquisadora – “me faz assumir o lugar de quem narra, 

que faz opções, interpretações e assume a responsabilidade pelo seu 

discurso” (SAMPAIO, 2003a, p. 19). Por essa razão alterno, durante o 

texto, o uso da 1ª pessoa do singular e do plural, pois ora falo em 

meu próprio nome - enquanto pesquisadora - ora falo como 

professora, já que também faço parte do grupo que me propus 

investigar.

Como nos disse 
Benjamin (1992), a 
narrativa tem 
gravadas as marcas 
do narrador, tal 
como o vaso de 
barro traz as marcas 
do oleiro que o 
modelou. 
(SAMPAIO, 2003a, 
p.19) 



4

Tenho consciência que trazer esse movimento - individual e 

coletivo – na escrita do texto é um “perigo” que assumo. Mas ao 

mesmo tempo, é um desafio que persigo por partir do princípio 

pedagógico de que as palavras, conceitos e teorias só constituem um 

fortalecimento se forem resultado e prolongamento da prática e da 

conquista pessoal e no coletivo.

Outro aspecto que considero importante destacar quanto à 

escolha metodológica diz respeito à possibilidade de lançarmos mão 

do uso de metáforas que nos ajudam a melhor pensar o mundo, 

explicá-lo e torná-lo significativo. Uma metáfora muito usada na 

pesquisa no/do cotidiano é a metáfora rede.

Azevedo (2001) considera a metáfora rede rica, pois nos tem 

permitido procurar contextualizar os autores lidos, identificar suas 

matrizes teóricas, identificar pontos de aproximação e de 

distanciamento entre eles, entre eles e nossas experiências e 

concepções. Identificar os fios com que fomos/vamos tecendo nossas 

práticas. Identificar/acompanhar/apreender esse urdimento que nos 

permite tecer nossa própria rede, puxar fios em diferentes matrizes e 

amarrá-los a outros, urdidos em nossa prática, ampliando, 

aprofundando, modificando, reformulando práticas e concepções. 

Tecer, portanto, os fios, os nós e seus espaços esgarçados 

permitem-me historicizar a mim mesma, os meus pensamentos e os 

meus atos, se entendo que “nada surge do nada, que tudo, de 

alguma forma está ligado a tudo, aí incluídos os imprevistos, os 

acasos, os lapsos, as fraquezas” (AZEVEDO, 2001, p. 60). 

Partindo dessa premissa, irei, a partir de agora, trazer a história 

da implantação dos Centros Integrados de Educação Pública - os 

CIEPs -  no Estado do Rio de Janeiro e em Três Rios. Assim, 

compreenderei historicizar como um puxar de fios, desenovelando, 

desdobrando as redes ou, ao contrário, enredando fios como uma 

forma de organizar os acontecimentos. 

A metáfora está 
sempre presente no 
pensamento científico. 
(...) combina reflexão e 
imaginação.Desvenda 
o real de forma 
poética, mágica. Ainda 
que não revele tudo, e 
isto pode ser 
impossível, sempre 
revela algo 
fundamental. Apreende 
uma conotação 
insuspeitada, um 
segredo, o essencial, a 
aura. 
(IANNI, 1996, p. 22) 

Ainda bem que o que 
vou escrever já deve 
estar na certa de 
algum modo escrito em 
mim, me lembra 
Clarice Lispector, pois 
escrever, segundo 
Saramago, é um ato 
dificílimo, 
responsabilidade das 
maiores. Basta pensar 
no extenuante trabalho 
que será dispor por 
ordem temporal os 
acontecimentos (...) o 
passado como se 
tivesse sido agora, o 
presente como um 
contínuo sem princípio 
nem fim (...) e a 
impossibilidade de pôr 
por escrito, no mesmo 
tempo, dois casos no 
mesmo tempo 
acontecidos (1988:12). 
(SAMPAIO, 2003a, 
p.19) 
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Durante os anos 80 e 90, foi criado no Rio de Janeiro, no 

decorrer de duas gestões estaduais (83/86 e 91/94)3, um conjunto de 

escolas públicas de tempo integral, os CIEPs (Centros Integrados de 

Educação Pública). No Brasil, antes da criação dos CIEPs, nunca se 

fez uma escola popular de dia completo. Em lugar disso, adotou-se o 

desdobramento do regime escolar em vários turnos, numa solução 

mal sucedida para o crescimento populacional. Essa deformação do 

sistema de ensino, com o tempo, tirou as qualidades já escassas da 

antiga escola pública e deixou-a despreparada para atender o desafio 

de adaptar-se à crescente clientela oriunda das zonas rurais ou das 

comunidades populares da periferia das metrópoles (INFORMAÇÃO 

PEDAGÓGICA,1993).

         Logo no início de sua gestão, o Governador Leonel Brizola 

pensou em multiplicar pequenas escolas por todo o Estado, “como já 

fizera quando administrou o Rio Grande do Sul, objetivando atender à 

demanda por maior número de matrículas nas regiões de alta 

densidade demográfica” (INFORMAÇÃO PEDAGÓGICA, 1993, p.76).

Entretanto, logo se verificou que a ampliação do número de 

escolas, por si só, não resolveria a questão da jornada escolar muito 

reduzida, adotada pela maioria das escolas, como também não 

resolveria os problemas de ineficácia pedagógica que estavam 

gerando altos índices de repetência e de evasão escolar. 

Surgiu, então, a idéia, que chegou a ser considerada uma das 

metas do Programa Especial de Educação, de instalar Centros 

Culturais Comunitários em regiões previamente selecionadas, para 

receber as crianças durante 5 horas adicionais, antes ou depois das 

aulas, para dar-lhes uma refeição, estudo dirigido, recreação e 

atividades culturais.

Chegou a ser cogitada, também, a conveniência de construir no 
Estado do Rio diversas Escolas-Parque semelhantes às que Anísio 
Teixeira e Darcy Ribeiro implantaram em Brasília e que promovem 
uma integração entre os estudos curriculares, atividades recreativas e 
artísticas. 

 (INFORMAÇÂO PEDAGÓGICA, 1993, p. 76) 

3 Ambas gestões do PDT (Partido Democrático Trabalhista) e tendo Leonel Brizola como 
governador eleito. 
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Mas a prática recomendou a superação dessas proposições 

iniciais, porque os Centros Culturais Comunitários ou as Escolas-

Parque acabariam privilegiando as crianças já privilegiadas nas áreas 

de maior poder aquisitivo. 

”O Governador Leonel Brizola contribuiu decisivamente para 

solucionar o problema, fazendo notar que, em países como Uruguai 

ou Japão, o sistema de educação de base oferece às crianças um 

regime escolar de horário integral” (INFORMAÇÃO PEDAGÓGICA, 

1993, p.76). Brizola tomou então a decisão de criar uma escola de dia 

completo, denominada CIEP - Centro Integrado de Educação Pública, 

que a população passaria a chamar de "Brizolão". 

Os CIEPs traziam uma concepção administrativa e pedagógica 

próprias, que pretendiam, segundo seu projeto original, promover um 

salto de qualidade na educação fundamental do Estado. Ao longo das 

duas gestões citadas, foram construídos 506 CIEPs em todo o 

Estado4. Eram/são escolas que funcionavam/funcionam das 8 horas 

da manhã às 5 horas da tarde, com capacidade para abrigar 1000 

alunos. Projetado por Oscar Niemeyer, cada CIEP possui três blocos: 

no bloco principal, com três andares, estão as salas de aula, um 

centro médico, a cozinha e o refeitório, além das áreas de apoio e 

recreação; no segundo bloco fica o ginásio coberto, com sua quadra 

de vôlei/basquete/futebol de salão, arquibancada, vestiários e o 

Ginásio também chamado de Salão Polivalente, porque é utilizado 

para apresentações teatrais, shows de música, festas etc; no terceiro 

bloco, de forma octogonal fica a biblioteca e, sobre ela, as moradias 

para alunos-residentes5 (INFORMAÇÃO PEDAGÓGICA,1993). 

         Os CIEPs estão localizados onde se encontram as populações 

mais carentes. Cada CIEP oferece os cursos de CA à 4ª série ou 

4 Secretaria Estadual de Educação – Balanço da Educação no Estado do Rio de Janeiro, 
1994. 
5 Os CIEPs trouxeram o projeto inédito: Aluno-Residentes, que possibilita que as crianças 
temporariamente desassistidas morem nos "escolões", ocupando os apartamentos 
especiais projetados por Niemeyer. Essas crianças freqüentam as aulas durante o dia e, 
à noite, permanecem nos CIEPs em grupos de até 12 meninos ou de 12 meninas, que 
são cuidados por casais selecionados e treinados para a tarefa de orientá-los 
(INFORMAÇÃO PEDAGÓGICA, 1993).   
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então de 5ª à 8ª série, de modo a agrupar em cada unidade as 

crianças de mesma faixa etária. Tendo em vista as necessidades 

específicas da maioria dos alunos, provenientes das classes 

populares, o CIEP oferece assistência médico-odontológica.

Os CIEPs tinham/têm o objetivo de  exercer adicionalmente a 

função de autênticos centros culturais e recreativos numa perspectiva 

de integração efetiva com a comunidade. 

Para isso, criaram-se estruturas extraordinárias, sob a forma de 

1º e 2º Programa Especial de Educação (1º PEE e 2º PEE), visando 

implantar e gerir novas escolas. O PEE, que implantou o horário 

integral em escolas públicas do Rio de Janeiro, foi gestado no 

período de retomada da democracia no Brasil. Por isso, a concepção 

básica apresentada nos documentos oficiais, articulava, pelo regime 

de turno único, linhas de ação nas áreas de instrução, saúde e 

cultura, que pretendiam resultar numa escola democrática, com 

funções sociais pedagógicas ampliadas (RIBEIRO, 1986). O projeto, 

criado por Darcy Ribeiro, era fortemente influenciado pela obra 

teórica e prática de Anísio Teixeira, sendo tal filiação assumida em 

vários documentos oficiais. Sob esse ponto de vista, não se pode 

deixar de destacar como as propostas educacionais de Anísio 

Teixeira para a instrução pública do antigo Distrito Federal, nos anos 

30, ao ampliarem a função da escola, conferindo-lhe um papel social 

e cultural de muito maior destaque na sociedade, contribuem para 

uma reflexão mais acurada sobre a questão da educação de tempo 

integral nos dias de hoje. 

Anísio Teixeira (1930) já apontava para o “poder” da escola que, 

por esses três ensinos (instrução, saúde e cultura), não se restringiria 

mais ao âmbito de sua sede, mas se irradiaria até a sociedade, 

concorrendo para a expansão e talvez a elevação de sua cultura 

social e artística. 

Nesse sentido, é correto afirmar que a educação integral 

promovida por Anísio Teixeira, nos anos 30, inspirou a educação de 

tempo integral dos dias de hoje, que já naquela época constituía-se 

como uma possibilidade para o futuro de uma escola primária de boa 

A escola primária dos 
anos 10, 20 e 30, vai 
se compondo a partir 
das novas 
necessidades sociais, 
que exigem que o 
ensino seja repensado 
tanto nos seus ffins 
quanto nos seus 
meios. (...) É desse 
período a constituição 
dos pelotões de saúde 
e do círculo de pais e 
professores que, com 
funções muito claras, 
atuam na escola 
procurando 
disseminar um 
comportamento 
disciplinador que visa 
influenciar não apenas 
os alunos, mas 
também, suas 
famílias. 
(CHAVES, 2002, p.45) 
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qualidade. Apesar de encontrarmos alguns autores que acreditam 

que a concepção de “educação integral” defendida por Darcy Ribeiro 

não se baseia na visão liberal da Escola Nova de Anísio Teixeira, 

mesmo encontrando nela alguns pontos de apoio: “antes, estriba-se 

nos pressupostos do pensamento educacional anarquista, em que a 

liberdade e a igualdade são princípios fundamentais na construção da 

sociedade libertária” (COELHO, 2002, p.144). 

No livro editado por Darcy Ribeiro – o Livro dos CIEPs, o 

educador faz uma descrição completa do 1º PEE (RIBEIRO, 1986), 

em que encontramos um  diagnóstico essencialmente político e não 

técnico da educação pública brasileira e que propõe um currículo 

comprometido ideologicamente com a transformação social. O 

horário integral aparece como essencial no processo de 

aprendizagem e se diferencia de um semi-internato por ter 

justificativa estritamente pedagógica. 

Pode-se dizer, portanto, que não se tratava apenas do aumento 

do tempo de permanência na escola, pois só a ampliação do 

espaçotempo não garantiria a melhoria na qualidade do ensino, 

objetivo almejado. Mas a ampliação do “tempo escolar” tinha como 

proposta vir acompanhada de uma nova visão da escola e de seu 

papel social. 

Pensando nessas novas funções que a escola pública precisaria 

incorporar para atender sua clientela, CAVALIERI (1996) utiliza o 

termo “educação integral” e o define como: 

Uma experiência escolar multidimensional, que atue integradamente 
em aspectos da vida dos alunos relacionados ao seu bem-estar físico 
(saúde, alimentação, higiene); ao seu desenvolvimento como ser 
social e cultural e à sua capacidade como ser político. Hoje para que 
uma escola alcance essa amplitude de objetivos precisa ser uma 
espécie de escola-casa, uma espécie de escola-clube, uma espécie 
de escola-universidade, aberta à família e à comunidade. 

(CAVALIERE, 1996, p.25) 

Nessa perspectiva, seria difícil acreditar que uma escolarização 

feita em tempo parcial, com duração que pode variar de duas horas e 

meia a quatro horas, fosse capaz de dar conta dessa grande 

A educação de 
horário integral prevê 
a socialização, a 
instrução escolar e a 
formação cultural, 
vista como parte 
essencial do 
processo de 
aprendizagem e não 
como adereço, 
tornando-se a escola 
espaço social 
privilegiado para a 
formação do cidadão. 
O currículo apresenta 
diferentes origens 
filosóficas, refletindo 
as diversidades dos 
pensamentos 
educacional 
brasileiro. 
(RIBEIRO, 1986, 
p. 17) 
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diversidade de funções que a escola deveria assumir, visando a 

transformação social e a construção de uma nova sociedade mais 

digna e justa. Assim, essa experiência veio, de certa maneira, 

atender às novas necessidades de escolarização, proporcionando 

uma “educação integral”. 

Dentre os problemas existentes na escola pública brasileira, o 

considerado mais grave é o alto índice de repetência e evasão nas 

primeiras séries do ensino fundamental, notadamente na passagem 

do primeiro para o segundo ano, momento previsto para que 

aconteça a alfabetização. Segundo dados do Ministério da Educação, 

50% da população repete a primeira série do ensino fundamental e 

muitos vão acabar abandonando a escola sem se alfabetizar, não 

podendo assim participar do mundo letrado. Essas crianças que não 

conseguem concluir o Ensino Fundamental são geralmente oriundas 

das classes sociais mais desfavorecidas. Em suma, concordando 

com o que disse Bagno (2003), pode-se afirmar que o fracasso da 

escola pública brasileira é, antes de tudo, o fracasso da alfabetização 

das crianças das classes populares. Era/é contra essa realidade que 

os CIEPs foram pensados e construídos.

É relevante destacar aqui que o programa sofrera dois 

retrocessos6 em sua implantação: um na primeira fase de 

implantação (gestão 1983-1986), o primeiro CIEP somente foi 

inaugurado em maio de 1985 - o CIEP Tancredo Neves - onde 

maioria dos cerca de 200 CIEPs deixados em funcionamento naquela 

gestão somente entraram em funcionamento no último ano de 

governo. Outro na segunda fase de implantação (gestão 1991-1994), 

6 Esses dois retrocessos foram caracterizados pela urgência em colocar em 
funcionamento, num espaço curto de tempo, um conjunto tão grande de novas escolas, 
que não deixava à coordenação do programa a possibilidade de um monitoramento mais 
sensível de cada situação particular. A forte centralização dos períodos de implantação 
do programa e a padronização imposta na medida em que se buscava pôr em prática um 
projeto governamental bem definido, também podem ser indicadores para a falta de 
espaço à inventividade, à busca de soluções específicas para situações específicas que 
o programa enfrentou. Além disso, no período que compreende 1991 a 1994, o Programa 
sofrera uma forte desarticulação. Fora suspenso os contratos de professores e 
funcionários de apoio dos CIEPs, não houve mais pagamento do material didático-
pedagógico necessário ao funcionamento da escola, deixou de haver provimento da 
alimentação para uma escola de dia completo, procedeu-se à dispensa das equipes de 
saúde e à remoção dos animadores culturais e de muitos professores recém-
concursados para a jornada de trabalho em dois turnos nas escolas de horário regular. 
Esse foi o segundo episódio de esfacelamento do PEE e teve lugar na administração do 
Governador Marcello Alencar (RIO DE JANEIRO, 2003). 

A fórmula, apesar de 
prática para a 
organização dos 
horários e 
deslocamentos, trouxe 
o problema da 
reafirmação de uma 
hierarquia entre as 
atividades, ou seja, as 
da sala de aula como 
sendo as realmente 
importantes. Toda 
uma concepção de 
atividade 
“extracurricular”, muito 
arraigada na cultura 
escolar, acabou se 
reafirmando, quando a 
proposta pedagógica 
concebia 
integralmente o 
conjunto das 
atividades, no formato 
“sala de aula” ou não. 
(RIBEIRO, 1986, 
p.152)
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quando cerca de 400 CIEPs (entre novos e recuperados) foram 

implantados pelo governo estadual7. Nós, de Três Rios, éramos o 

CIEP 290 - Hilda Calda de Souza - e fazíamos então parte do 2º 

Programa Especial de Educação – 2º PEE que tinha como meta 

quantitativa a implantação de 500 unidades no Estado, sendo pelo 

menos uma unidade em cada município. 

A organização do tempo, do espaço e dos recursos na escola 

de tempo integral deveria garantir, num turno de 8 a 9 horas diárias, 

um equilíbrio entre diferentes tipos de atividades, deslocamentos e 

tempos livres que propiciassem um clima de bem-estar e colaboração 

e que favorecessem o bom aproveitamento escolar. A permanência 

por tão longo período num mesmo ambiente obriga o enfrentamento 

de problemas que, nas escolas de tempo parcial, são muitas vezes 

resolvidos, simplesmente na “hora da saída”. 

Em cada uma das fases de implementação do PEE, duas 

concepções diferentes de atividades foram experimentadas nos 

CIEPs. A primeira consistia na concentração em uma parte do dia 

das atividades da sala de aula, com a professora da turma (núcleo 

comum). Na outra parte do dia agrupavam-se as atividades 

complementares de cultura, esportes e lazer. A segunda forma 

experimentada constituiu na intercalação durante todo o dia dos 

diversos tipos de atividades, favorecendo uma mesma valorização de 

todas. Apesar dessa fórmula também trazer problemas, tais como a 

maior dificuldade na montagem dos horários e a maior quantidade de 

deslocamentos, mostrou-se mais adequada à criação, dentro da 

escola, de um processo de valorização e ressignificação, para a vida 

escolar, das atividades artísticas, esportivas e culturais em geral. 

No entanto, atualmente, muitos CIEPs já não conseguem 

viabilizar nenhuma das duas fórmulas. O CIEP em que realizei a 

pesquisa montou um horário que melhor atendesse à escola. Assim, 

a Direção resolveu, para as turmas de 1º ano (C.A.), concentrar as 

atividades complementares na parte da tarde, mantendo a Prática 

7 Secretaria Estadual de Educação – Balanço da Educação no Estado do Rio de 
Janeiro, 1994. 

Conforme os CIEPs 
fossem implantados, 
eles necessitariam de 
professores para neles 
trabalhar. Criava-se, 
assim, a demanda por 
um grande número de 
profissionais em curto 
espaço de tempo, 
profissionais esses que 
deveriam ser alocados 
de forma gradativa, 
mas viabilizando o 
início das aulas 
imediatamente após a 
implantação. Ao 
mesmo tempo, como já 
foi dito, os professores 
precisavam receber 
uma formação que os 
capacitassem para 
atuar nas escolas de 
horário integral de
acordo com o seu 
projeto pedagógico, o 
que implicava não 
apenas em melhor 
qualificação técnico-
pedagógica, mas 
principalmente em 
mudança de 
perspectiva em relação 
ao papel da escola e à 
forma de lidar com os 
alunos oriundos das 
camadas populares. 
Enfim, mudança 
cultural, de 
mentalidade. 
(MONTEIRO, 2002, 
p.156)
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Educativa (PE) com a professora na parte da manhã. Para os alunos 

do 2º ano (1ª Série) e 3º ano III (2ª série) – que é considerada pela 

escola como uma turma “fraca”, a Direção organizou o horário de 

forma que as atividades complementares ficavam entre a PE e o 

Estudo Dirigido (ED), que atualmente é dado pela própria professora 

da turma. As outras duas turmas do 3º ano e as turmas do 4º e 5º 

anos têm as atividades complementares concentradas na parte da 

manhã.

 Enfim, o Programa Especial de Educação (PEE) foi concebido e 

implantado nos anos 1983-1986, no primeiro governo Leonel Brizola, 

sob a orientação de Darcy Ribeiro, com o objetivo de superar os 

enormes obstáculos representados pela escola existente, avaliada 

como “seletiva, elitista, excludente e desonesta” que “recebe as 

crianças populares massivamente, mas, tratando-as como se fossem 

iguais às oriundas dos setores privilegiados, assim as peneira e 

exclui da escola” (RIBEIRO, 1986, p. 14). 

Assim, quando em dezembro de 1992 houve a seleção para 

professoras bolsistas que atuariam em regime de formação em 

exercício8, estava saindo do magistério, com 17 anos. Eu e as todas 

minhas colegas de magistério fizemos a prova de seleção. A seleção 

era realizada por uma equipe de professores/professoras da Diretoria 

de Capacitação do Magistério, da Secretaria de Estado Extraordinária 

de Programas Especiais (SEEPE)9, através de prova de redação 

sobre tema relacionado à prática pedagógica. A seleção era feita em 

cada município, dela podendo participar candidatas/candidatos que 

atendessem aos seguintes requisitos: residir no município e ter 

concluído o curso de formação de professores de 2º grau há, no 

máximo, dois anos. 

Recordo-me que esses requisitos provocaram alguns 

questionamentos devido ao seu aspecto restritivo. Mas, na verdade, 

8 O termo “formação em exercício” é utilizado aqui como pressuposto a necessidade de 
reforçar a importância da experiência no processo de formação em serviço, admitindo, 
assim, outra forma de se relacionar com o conhecimento e com a própria profissão 
(RIBEIRO, 1986). 
9 A Secretaria de Estado Extraordinária de Programas Especiais (SEEPE) foi criada em 
1991 com o objetivo, entre outros, de implantar o 2º Programa Especial de Educação, a 
Universidade Norte Fluminense (UENFE) e desenvolver um projeto ambiental de 
recuperação da Mata Atlântica no Parque Estadual da Pedra Branca. 

Para participar desse 
projeto, os 
professores 
recebiam uma bolsa 
de estudos no valor 
de dois pisos 
salariais do 
professor docente II, 
efetivo do estado, 
uma vez que sua 
carga horária de 
atividades no CIEP 
era de 40 horas 
semanais, embora 
apenas 22 horas de 
trabalho com os 
alunos. Decorre 
desse fato a 
designação “bolsista” 
que se generalizou 
para referência aos 
participantes desse 
projeto. 
(MONTEIRO, 2002, 
p.158) 
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tal exigência tinha por objetivo selecionar professoras recém-

formadas, que não tivessem adquirido ainda muitos dos preconceitos 

e hábitos relacionados a uma prática mais conservadora, e alocar, 

nas escolas, profissionais da comunidade que tivessem mais 

afinidades com alunos/alunas com os quais compartilhassem 

experiências culturais. 

 No final do ano de 1993, no maior concurso público já realizado 

no Estado do Rio de Janeiro, foram contratadas 15.000 novas 

professoras para a rede de ensino público. Agora aberto a todos os 

profissionais da educação - sem exigências, como ocorrera na 

seleção para professoras bolsistas - que foram enquadrados no 

Quadro de funcionários efetivos da Secretaria Extraordinária de 

Educação do Estado. Na rede estadual, foram incorporados 18.174 

novos professores/professoras10.

Para nós, professoras recém-formadas (todas com no máximo 

18 anos), tudo era muito novo. Da beleza arquitetônica dos prédios 

(refeitório, biblioteca, centro médico, centro poliesportivo), passando 

pela proposta pedagógica e chegando à preocupação com os alunos 

das classes populares. Algo que fugia totalmente aos modelos que 

conhecíamos, das escolas em que tivemos que fazer nossos 

estágios, das práticas que nos foram apresentadas. 

A meta era conseguir ajustar a Escola Pública à sua clientela 

maciça: o alunado da classe popular. E, no desenvolvimento desse 

processo, despertar a atenção dos educadores para o fato de que 

são eles os responsáveis pela concretização dessa proposta, e pelos 

esforços inerentes de análise e aprimoramento. 

Por isso, desde o primeiro programa, foi muito grande a 

preocupação com a formação de professores de modo a viabilizar 

uma prática pedagógica voltada para o/a aluno/aluna “real”, oriundo/a 

das camadas populares, com todas as dificuldades por ele/ela 

vivenciadas, fruto do processo de exclusão social vigente na 

sociedade brasileira. O CIEP efetivamente assumia um compromisso 

10 Secretaria Estadual de Educação – Balanço da Educação no Estado do Rio de Janeiro, 
1994. 

Os prédios 
construídos para 
serem CIEPs 
representam, 
arquitetonicamente, 
a tentativa de 
valorização da 
escola pública, 
através de uma 
construção 
apropriada e bonita. 
(CAVALIERE, 2002, 
p.104) 

No âmbito do 
Programa Especial 
de Educação, os 
CIEPs refletiam  
uma saudável 
ambição, tanto no 
plano da construção 
civil como no da 
renovação 
pedagógica, 
configurando um 
esforço pioneiro e 
transformador.
(RIBEIRO, 1986, 
p.15)
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político com os grupos que a escola liberal excluiu e estigmatizou ao 

longo de nossa história. 

Iniciava, então, minha primeira experiência voltada para 

formação continuada das professoras das séries iniciais do Ensino 

Fundamental. Eu e minhas colegas vivenciamos essa experiência 

desenvolvida no âmbito do 2º PEE (1991 a 1994) ao sermos 

aprovadas na seleção para professora bolsista. O Curso de 

Atualização de Professores de Escolas de Horário Integral, como foi 

chamado, era para Três Rios um projeto extremamente inovador de 

formação em exercício para professoras que já haviam concluído o 

Curso Normal de nível médio, configurando uma formação em nível 

superior.

Na vigência do PEE destacou-se, entre suas práticas, a 

articulação coletiva do trabalho pedagógico cotidiano. A 

concretização dessa articulação deu-se através de algumas ações, 

tais como: a criação de uma rede de professoras orientadoras ligadas 

a uma coordenação pedagógica em nível central; a incorporação 

efetiva do horário semanal e coletivo de estudo e planejamento para 

todas as professoras; o planejamento integrado, isto é, realizado a 

partir de encontros sistemáticos de todos os profissionais da escola 

para a definição das linhas gerais do trabalho; a participação de não 

docentes - como os animadores culturais e agentes de saúde - no 

planejamento pedagógico integrado; a figura do diretor adjunto 

pedagógico, compondo com as professoras orientadoras uma equipe 

de direção pedagógica.  Ao lado da função de refletir sobre a prática 

e melhor organizar o trabalho pedagógico, essas práticas 

constituíram verdadeiros processos de formação continuada dos 

profissionais dessas escolas. 

Nós, do CIEP 290 - Hilda Caldas de Souza, fomos as pioneiras, 

em janeiro de 1993, pois os outros três CIEPs de Três Rios só foram 

inaugurados 6 meses depois, em julho. Cada CIEP tinha até 18 

turmas em horário integral, sendo que eram lotadas duas professoras 

por turma. A carga horária diária era de 8 horas, sendo assim 

distribuída: de 8 às 11 horas da manhã, uma das professoras 

Uma escola desse 
tipo precisaria de 
um corpo de 
professores 
engajado, 
consciente das 
questões políticas 
envolvidas e 
disposto a assumir 
esse trabalho. 
Assim, desde os 
primeiros tempos, a 
formação de 
professores foi 
objeto de atenção 
dos coordenadores 
do Programa. 
(MONTEIRO, 2002, 
p.155) 

O professor 
perseguindo uma 
prática reflexiva, 
concentra-se “dentro” 
e “a partir do 
cotidiano escolar e 
profissional”, 
examinando 
hipóteses na 
resolução de 
problemas 
emergentes; 
ponderando sobre o 
contexto sociocultural 
e institucional que o 
cerca;
comprometendo-se
com seu 
desenvolvimento 
profissional buscando 
sempre, o trabalho 
coletivo.
(RIBEIRO,1986,p. 35) 

A novidade dessa 
formação continuada 
consistiu no fato de 
que incluía ações 
cotidianas, internas à 
vida da escola, ou 
seja, integradas ao 
projeto de escola 
que se tentava 
realizar. Também 
inspirado em Anísio 
Teixeira, esse tipo 
de formação, que 
compreende o 
espaço escolar como 
realidade social, 
deixou resultados 
perceptíveis. 
(CAVALIERE, 1996, 
p. 85) 
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assumia a turma e a outra se dirigia para uma sala onde se reunia 

com as demais 17 colegas para 3 horas de estudo. Às 14 horas, a 

professora que ficara com a turma pela manhã retirava-se para 

estudar com as demais 17 professoras que haviam ficado com as 

turmas pela manhã, e a colega assumia a turma até o final da tarde. 

A proposta pedagógica do CIEP, de alguma forma, muito se 

aproximava do que é proposto por Schön (2000) sobre o professor 

reflexivo. Olhando para trás é possível identificar o quanto do 

pensamento deste autor - que na época não era conhecido pela 

equipe, uma vez que a literatura renovada sobre docência somente 

chegou com mais intensidade ao Brasil na segunda metade dos anos 

90 - estava subjacente às práticas cotidianas do Programa. 

Contribuições oriundas das discussões sobre a pesquisa 

comprometida com a prática - articulando-as à necessidade de 

desenvolver com as professoras a pesquisa da própria prática - 

também é um ponto importante a ser destacado. 

A organização do curso nesses moldes viabilizou o tempo 

necessário para que nós tivéssemos períodos diários para estudo, 

avaliação e planejamento de nossas atividades, o que era feito sob a 

supervisão de uma professora-orientadora (PO), profissional efetivo 

que era selecionado para o trabalho após indicação do diretor do 

CIEP e aprovação em entrevista com a equipe responsável da 

SEEPE. 

Nestes encontros, procurávamos tomar a prática pedagógica 

realizada em sala de aula, buscando fazer uma relação com os textos 

lidos no material que era oferecido pelo Programa para os encontros 

de estudo e planejamento. Dentre eles, tínhamos a revista 

Informação Pedagógica11, publicada pela própria SEEPE, com 

artigos sobre educação de autoria de pesquisadores, professores 

universitários e historiadores da educação, além de técnicos da 

própria Secretaria; Cartas ao Professor, que se constituíam em 

11 Além de temas educacionais, a revista Informação Pedagógica abordava questões de 
literatura, artes plásticas, cinema, teatro e história, que era uma forma de ampliar nosso 
universo cultural. A Coordenação de Material Didático da SEEPE tinha como projeto a 
publicação de 20 números da revista, mas só foram publicados 4, produzidos 
concomitantemente à implantação do Programa, nos anos de 1992 a 1994. 

Não apenas os 
alunos recebem 
acompanhamento em 
tempo integral. Nos 
CIEP’s, os 
professores se 
dedicam 
integralmente ao 
educar: não apenas 
educando, mas 
também se 
educando. Trabalham 
em regime de 40 
horas semanais, 20 
em sala de aula com 
os alunos e 20 em 
práticas educativas, 
na participação em 
grupos de estudo, 
oficinas pedagógicas, 
cursos, palestras, 
encontros e mesas-
redondas. 
(INFORMAÇÃO
PEDAGÓGICA, 1993, 
p. 79) 

Atento à sua prática 
pedagógica, 
questionando-a e 
reavaliando-a a 
cada dia, ao mesmo 
tempo em que 
desenvolve 
atividades de 
embasamento 
teórico-
metodológico, um 
novo professor se 
constrói. Um 
professor cujo perfil 
se harmoniza com a 
educação 
democrática e 
transformadora dos 
CIEP’s. 
(RIBEIRO, 1986, 
p. 18) 
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guias metodológicos para o ensino da leitura e da escrita, da 

matemática e de ciências, e os Cadernos Pedagógicos 

Texto/Contexto, que organizavam as atividades do Curso de 

Atualização, orientando a utilização dos materiais didáticos 

disponíveis e dando sugestões sobre a atuação em sala de aula a 

partir do planejamento integrado. 

Nesse momento de planejamento coletivo, dialogávamos sobre 

nossas dúvidas, inseguranças, conhecimentos, desconhecimentos, 

erros e acertos, mas não conseguíamos compreender a teoria trazida 

pelos autores que, na verdade, estava subjacente à prática proposta 

pelo projeto. Textos de Pedro Demo, Vygotsky, Piaget, Paulo Freire, 

Maurizzzio Gnerre, Emília Ferreiro, Cagliari são apenas alguns 

exemplos da riqueza e complexidade das leituras a que tínhamos 

acesso nos momentos de estudo e reflexão coletiva, mas que não 

conseguiam ser bem compreendidas. Como professora primária, 

sempre soube o quanto é difícil ter acesso às produções teóricas no 

cotidiano da escola. No entanto, quando as tivemos - como ocorreu 

com a implementação do Curso de Atualização - tínhamos 

dificuldades em relacioná-las com a prática. A circularidade 

práticateoriaprática proposta nos documentos oficiais do Programa 

não acontecia. 

Outra dificuldade sentida pelo grupo era o desafio do 

planejamento integrado, não só porque exigia a superação de 

práticas já quase “naturalizadas” de trabalho individual, como também 

porque significava integrar não apenas as professoras das turmas, 

mas também as professoras do estudo dirigido, os animadores/as 

culturais, videoeducadoras, professoras/professores de educação 

física, enfim, todos/as os/as profissionais que atuavam com as turmas 

e precisavam coordenar atividades a serem realizadas. 

A adoção da avaliação continuada, sem retenção dos/das 

alunos/alunas, significava, também, superar a cultura da pedagogia 

da “prova” e aprender a avaliar o aluno considerando a sua 

aprendizagem e não os seus defeitos, deficiências, erros - os seus 

“ainda não saberes”, como diz Esteban (2001a), tendo por base o 

Não há o 
desconhecimento da 
existência do outro, 
mas o desejo de um 
Outro reformado, 
reconhecível, como 
sujeito de uma 
diferença que é 
quase a mesma, mas 
não exatamente 
(Bhabha, 1998:130). 
A busca de 
hegemoneidade que 
orienta as práticas 
pedagógicas 
cotidianas, vê na 
diferença 
demonstração de não 
aprendizagem, deste 
modo, a 
aprendizagem é 
compreendida como 
a superação da 
diferença, que não 
chega a fazer do 
outro um igual. 
(ESTEBAN, 2001a,  
p. 8) 
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trabalho global realizado pela equipe de profissionais, ou seja, o 

projeto político-pedagógico. 

No entanto, comecei a observar que o número de crianças que 

chegava ao final da classe de alfabetização sem saber ler e escrever 

só aumentava, pois, nós professoras, não conseguíamos “lidar” com 

tamanha diversidade. E foi exatamente nessa dificuldade que parou o 

meu olhar. Porque apesar de toda formação a que tínhamos acesso, 

todo exercício de pesquisar a prática tentando “enredá-la” com a 

teoria, ainda continuávamos a ver a diferença, potencialmente 

geradora de turbulência, como o que foge à norma, como desvio, 

como deficiência, como impossibilidade, como incapacidade, como 

falta; portanto, devendo ser ordenada, controlada e negada.

Ou seja, uma proposta que tinha como objetivo criar um 

conjunto de escolas muito bem idealizadas e realizadas que 

estabelecessem um “diálogo” com a rede já instalada de escolas 

convencionais, tentando romper com uma lógica que via a diferença 

como falta, tomava uma direção exatamente igual a tudo que o 

projeto negava. O próprio Darcy Ribeiro registrou essa intenção ao 

editar no Livro dos CIEPs: “não se pretende que os CIEPs atendam a 

todos em um curto espaço de tempo, mas sim, a médio e longo 

prazos, fazer de sua existência um padrão capaz de modificar para 

melhor toda a rede regular de ensino” (RIBEIRO, 1986, p. 43).

O que se pode encontrar nos documentos oficiais quanto à 

proposta pedagógica nos CIEPs me permite inferir que o objetivo 

maior do programa era justamente o combate à baixa escolaridade e 

ao analfabetismo, além da luta pela redução da evasão e repetência. 

A experiência de alfabetização contida no projeto dos CIEPs, 

segundo Ribeiro (1986), seria voltada para as crianças das classes 

populares, tentando atender suas necessidades e interesses; seria 

uma “escola para o futuro”, como salientou várias vezes. A filosofia 

dos CIEPs tinha, na educação integral, o único caminho para a 

transformação social: 

No cotidiano dos CIEPs não é mais possível pensar em educação 
como um momento pré-fixado na vida de cada pessoa: é necessário 

As crianças pobres 
são vítimas de uma 
atitude errada da 
escola, que mesmo 
reconhecendo que 
existem 
desigualdades 
sociais, acredita que 
devemos tratar 
todas as crianças 
como se elas 
fossem iguais. A 
proposta dos CIEPs 
faz justamente o 
contrário: somente 
oferecendo um 
tratamento
diferenciado aos 
alunos é que 
poderemos acabar 
com o fenômeno 
indesejado de 
repetência e do 
baixo nível de 
aprendizagem. 
(RIBEIRO, 1986,
p. 35) 
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admiti-la como um processo dinâmico que acompanha os indivíduos 
por toda a vida, sendo impossível concebê-la dissociada de seu 
contexto cultural. Educação e cultura se interpenetram para compor 
uma verdadeira simbiose: a cultura irriga e alimenta a educação que, 
por sua vez, é um excelente meio de transmissão de Cultura. 

(RBEIRO, 1986, p.45) 

No entanto, nossos alunos e alunas - filhos e filhas de pais que 

trabalham muito e ganham pouco - o que os impedem de atender 

muitas das vezes às necessidades básicas para que seus filhos e 

filhas tenham direito à alimentação, lazer, saúde, educação; voltavam 

a amargar o processo de segregação que sofriam na rede regular de 

ensino.

Nossas reuniões de planejamento passaram a se constituir em 

momentos em que ficávamos tentando achar os “culpados” para 

aquele fracasso. E claro, o culpado sempre era o/a aluno/aluna, sua 

falta de estrutura familiar... O que contribuiu para que, em pouco 

tempo, nosso CIEP – o 1º da região – começasse a ser identificado 

como “Brizolão, a escola pra pobre”. 

A literatura recente sobre a escola pública de horário integral no 

Rio de Janeiro pode ser vista como a configuração de dois blocos: 

um favorável e outro contrário à sua implantação. O bloco contrário 

desenvolveu-se em dois ciclos: o primeiro, de 1987 a 1989, 

mobilizado pelo projeto dos CIEPs no Rio de Janeiro, utilizou dados 

do 1º PEE; o segundo, de 1991 a 1992, por ocasião do projeto dos 

CIACs12 para o Brasil, retomou as publicações anteriores sem 

acréscimo de pesquisa empírica. O bloco favorável começou a 

publicar, em 1990, pesquisas relacionadas ao 1º PEE, continuou com 

dados do 2º PEE e desenvolve pesquisas até hoje. As críticas, que 

ganharam espaço nas revistas e editoras de maior circulação, 

abordaram: aspecto populista/clientelista, revelando preocupação 

eleitoral maior que pedagógica; qualidade ainda insuficiente do 

ensino em tempo parcial, inviabilizando a perspectiva de 

12 O CIAC (Centro Integrado de Apoio à Criança) fazia parte do Projeto Minha Gente, 
anunciado em 1991 pelo até então Presidente da República Fernando Collor, que tinha 
como meta a implantação de 5.000 escolas de Ensino Fundamental em horário integral 
no país inteiro. O 1º foi inaugurado em outubro de 1991, em Brasília. 

Como são elas as 
responsáveis por 
seu próprio fracasso, 
não há por que se 
perder tempo 
buscando outras 
explicações.  Afinal, 
o importante foi 
resolvido, na medida 
em que os culpados 
foram identificados 
e, o que é mais 
importante, 
assumiram a culpa 
do delito 
imperdoável.  A 
escola, como Pilatos, 
lava as mãos, e tudo 
continua como 
dantes (...) 
(GARCIA, 1992, p.8)

A questão da 
construção dos 
CIEPs mereceu 
destaque porque o 
fato deles [os CIEPs] 
cumprirem uma 
função social no que 
se refere 
ao atendimento à 
demanda por escola 
pública em áreas 
carentes, não 
eliminou 
 a faceta clientelista 
do projeto, revelada 
pelo critério de 
escolha das áreas a 
serem construídas, 
pelo excessivo 
numero de CIEPs 
inaugurados em 
período pré-eleitoral 
e pela contratação 
do pessoal  sem 
concurso.
(LEAL, 1991, p. 150) 
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universalização do Ensino Fundamental em tempo integral; o caráter 

excessivamente assistencial da proposta que desloca a função social 

da escola; a implantação propriamente do tempo integral. 

LOBO Jr. (1988), em sua dissertação de mestrado, CIEPs: a 

impotência de um desejo pedagógico, afirma que o projeto dos CIEPs 

é impotente para solucionar o problema da Educação Fundamental 

na conjuntura do momento porque filia-se ao pensamento liberal 

presente tanto na concepção escolanovista quanto na política 

populista que o implantou.

Mignot (1988) também chega à mesma conclusão de Lobo Jr. 

com sua pesquisa CIEP: alternativa para a qualidade de ensino ou 

nova investida do populismo em educação?. A conclusão da autora - 

que procurou identificar as funções sociais da escola na perspectiva 

dos professores, dos intelectuais e do movimento sindical, através da 

discussão qualidade de ensino versus quantidade, recorrendo 

essencialmente a jornais sem a observação crítica do que 

fundamenta o noticiário veiculado pela imprensa – foi que a ausência 

de transparência em relação a custos, critérios de localização, 

números de escolas concluídas e de alunos/alunas 

atendidos/atendidas reforçou a noção do uso dessa escola como 

instrumento do populismo. 

Outra pesquisa que confirma os estudos realizados por Lobo Jr. 

(1988) e Mignot (1988) é a tese de doutorado de Leal (1991): Práticas 

clientelísticas e recursos públicos para a educação de primeiro e 

segundo graus. Nesta pesquisa, a autora reforça os argumentos de 

Lobo Jr. e Mignot ao sistematizar a literatura sobre clientelismo, que 

define como a distribuição de benefícios oriundos de recursos 

públicos efetivada por indivíduos ou grupos no poder, para atender 

interesses particulares, em troca de lealdade, apoio político e até 

vantagens econômicas, resultando em alto grau de ineficiência social. 

Leonardos (1991), em artigo que afirma o CIEP como escola 

eficaz e inovadora para população em situação de risco, alerta que, 

embora a liderança do diretor e a coesão dos membros da escola 

sejam da maior importância, a pouca integração da comunidade 
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ameaça a manutenção das características básicas deste programa 

num momento de falta de apoio político e financeiro, pois a proposta 

do CIEP foi feita para a comunidade do aluno de baixa renda. Oliveira 

(1991), em sua dissertação - CIEP: modelos subjacentes de uma 

escola que está fazendo escola - critica esse discurso salvacionista 

de Brizola que enfatiza o estigma do CIEP como “escola para pobre”. 

No entanto, a dissertação CIEPs: a re-invenção da escola 

pública? (LIMA, 1988) ressalta que, apesar do projeto ter sido usado 

como plataforma política para Darcy Ribeiro, essa experiência devia 

ser aproveitada, construindo-se nova prática, com proposta 

específica para a escola de horário integral. 

A tese A escola de educação integral: em direção a uma 

educação escolar multidimensional (CAVALIERI, 1996) considera que 

há, hoje, ampliação das funções da escola por modificação da 

natureza da instrução escolar. Assim, o tempo de permanência diária 

passou a ser condição para que a escola possa desempenhar essas 

novas atribuições. Se de um lado as famílias tendem a transferir parte 

das funções educativas para a escola, por disseminação do trabalho 

feminino ou por miséria e desinformação, de outro, há uma tendência 

mundial de aumento da escolaridade média da população, já 

tradicionalmente mais ampla em países desenvolvidos. A autora 

propõe, então, uma escola que atue integralmente em aspectos da 

vida do aluno quanto ao seu bem-estar físico, ao seu 

desenvolvimento social e cultural e à sua capacitação como ser 

político.

Entretanto, quanto a essa questão da transferência das funções 

das famílias dos alunos das classes populares para a escola, bem 

como a necessidade de permanência da criança em horário integral, 

encontramos pesquisas que vão na contra-mão desse pensamento. 

Na dissertação de mestrado Análise da evasão de alunos de um 

CIEP para escolas de horário parcial (PERISSÉ, 1994), a autora 

conclui que, diferentemente do que se supunha, o motivo principal 

para o abandono do horário integral não era a necessidade de 

complementar a renda familiar, mas a não implementação da 
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proposta original do Professor Darcy Ribeiro, tanto por 

responsabilidade do governo da época quanto pela dos profissionais 

que trabalhavam naquele CIEP (o CIEP pesquisado pela 

pesquisadora), deixando os alunos na ociosidade por longo período 

do dia. Nas pesquisas de Lima (1988) e Aguiar (1991), também foi 

observada a contradição entre o discurso da equipe central e a 

prática das escolas e ainda, a contradição entre o discurso e a prática 

dos próprios professores. Ou seja, as pesquisas das duas autoras 

apontam para contradição que era possível encontrar entre o 

discurso oficial e a prática dos professores nas escolas, assim como 

a contradição entre o discurso dos próprios professores/professoras, 

“contaminados” pelo discurso oficial, e a própria prática. 

Entretanto, fazendo uma macro leitura do que se propôs a 

escola de horário integral, sem descartar  as considerações aqui 

apresentadas sobre a proposta e objetivos dos CIEPs, três aspectos 

positivos merecem destaque por terem  sido citados, em contextos 

diversos, tanto por críticos como por defensores da implantação da 

escola de horário integral.

O primeiro, e talvez significativo para permanência da demanda 

por essa escola, é a satisfação dos pais. Lobo Jr. (1988) atribui o 

entusiasmo das comunidades e das equipes internas em torno do 

CIEP a uma estreita ligação entre a proposta populista do CIEP e 

certo consenso vulgar do que seja escola de qualidade. Lima (1988) 

registra que, apesar da omissão da escola em discutir a disciplina, 

diante de tantos casos de violência, a visão dos pais era positiva: um 

descanso saber que os filhos estavam na escola. Leonardos (1991) 

compartilha desta percepção ao afirmar que o conceito de CIEP da 

comunidade em geral era de um prédio em que funcionava uma 

escola de horário integral, o que lhes dava tranqüilidade para 

trabalhar e mantinha as crianças alimentadas.

O segundo aspecto positivo enfocou o horário integral do 

professor, que, segundo Paro (1988), permite intervalos para 

planejamento, preparação de material didático e aperfeiçoamento 

profissional, o que se tornou indispensável diante do baixo padrão de 

Um programa de 
Educação que prioriza 
a Alfabetização no 
primeiro segmento do 
1º grau e a Linguagem 
no 2º segmento é, 
inegavelmente, um 
programa que valoriza 
a Língua. O ensino da 
língua materna, hoje 
em dia tão discutido, é 
acima de tudo um 
problema político. Não 
deve ser à toa que 
hoje encontramos 
alunos nos mais 
diversos níveis de 
escolaridade com 
dificuldades sérias 
para estruturar o 
pensamento e com 
limitações enormes 
para redigir. Nem 
sequer se conseguiu 
resultado mais eficaz 
no campo da 
ortografia, apesar de o 
ensino da Língua, 
salvo raras exceções, 
sempre ter sido 
calcado na Gramática 
e na correção 
ortográfica, em 
detrimento da 
expressão organizada 
do pensamento. 
(RIBEIRO, 1986,p. 61) 



21

qualidade do professor/professora resultante do desprestígio da 

profissão e dos baixos salários.  Arroyo (1988) já considera que o 

horário integral do professor contribui para a constituição de um 

sistema de ensino mais definido, com um corpo profissional mais 

consistente, conformando-se num interlocutor para a classe 

trabalhadora. Brandão (1989) registrou que o projeto de horário 

integral criou condições para a formação em exercício. Costa (1995) 

concluiu que o tempo mais extenso na escola pode propiciar maior 

envolvimento do professor com o projeto de educação. E, finalmente, 

Oliveira (1991) percebeu a ênfase na formação continuada do/da 

professor/professora, que constitui a principal estratégia para garantir 

a valorização da cultura da criança. 

O terceiro e último aspecto compartilhado por vários autores 

citados foi o de que a proposta dos CIEPs suscitou a discussão sobre 

a escola pública. Lobo Jr. (1988) classificou como sem precedentes. 

Para Mignot (1988) contribuiu para o avanço do processo de 

democratização da escola pública, tanto que na campanha para 

governador, candidatos e associações de moradores defenderam os 

CIEPs, apesar das ressalvas. Brandão (1989) destacou que, apesar 

das críticas que o CIEP sofreu, figurou como plataforma política de 

todos os candidatos ao governo do Estado; tornou-se “nome próprio” 

para escola de tempo integral; entrou na vida dos usuários, nos 

debates de educação, dos intelectuais e dos políticos. Para Oliveira 

(1991), a discussão sobre a inadequação da escola pública 

decorrente da introdução do projeto teve como consequência a 

incorporação do direito à educação de boa qualidade em jornada 

ampliada às reivindicações das classes trabalhadoras na Constituição 

do Estado e na Lei Orgânica do Município. Garcia (1992) resume 

tudo dizendo que “o CIEP colocou a discussão sobre a escola na rua” 

(p. 13) e que a discussão sobre o CIEP não pode ser dicotomizada 

em paixão ou ódio por Brizola ou Darcy Ribeiro. Ou seja, o centro de 

nossas discussões deve ser a função da escola na sociedade. 

Nessa perspectiva, é pertinente afirmar que a permanência da 

escola de horário integral, a existência de um Núcleo de Estudos da 
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Escola Pública de Horário Integral (NEEPHI)13, bem como o 

reconhecimento de que os debates travados há 18 anos estavam 

minados de expectativas, não sendo ainda possível avaliar os efeitos 

do horário integral escolar por descontinuidade dessa política, 

constituem um bom patamar para pesquisas a respeito da 

oportunidade de ampliação de oferecimento da escola de horário 

integral à população. Não reduzindo-a como uma “escola para 

pobre”, mas direcionando as discussões para uma escola para todos: 

uma escola de qualidade, universal, laica e gratuita, projeto que 

nosso país ainda não conseguiu viabilizar em sua plenitude. 

Assim, o objetivo dessa pesquisa foi compreender como
acontece a utilização desse espaçotempo privilegiado oferecido 

pelos CIEPS, para uma educação de qualidade no processo de 

alfabetização dos filhos das classes trabalhadoras.

As questões que nortearam meu olhar que mais me instigaram 

foram: qual é o papel da escola na manutenção ou superação do 

fracasso das crianças das classes populares? O que nós, professoras 

de escola pública de horário integral, compreendemos por 

alfabetização e utilizamos esse espaçotempo privilegiado para melhor 

interagir com essas crianças? A ampliação do tempo contribuiu, de 

fato, para que as crianças aprendam a ler e escrever? De quem é a 

responsabilidade pela alfabetização? Por que nós professoras temos 

tanto temor em assumir uma classe de alfabetização, já que a 

alfabetização, de acordo com a proposta pedagógica dos CIEPs, é 

entendida como um processo? 

Para tanto, inseri-me no cotidiano de um CIEP da cidade de 

Três Rios, tomando como foco de minhas observações/investigações 

o Primeiro Ciclo do Ensino Fundamental, que corresponde aos três 

primeiros anos de escolarização, ainda fortemente identificados como 

Classe de Alfabetização - CA, 1ª e 2ª séries. Nesse CIEP existiam na 

época três turmas de Educação Infantil, uma turma de Classe 

Especial, cinco turmas do 1º ano (classe de alfabetização), três 

13 Sediada na UniRio, conta com a participação de pesquisadores de diferentes 
Universidades e desenvolve atividades de pesquisa, extensão e documentação sobre a 
escola de tempo integral. Com grande participação também de diretores e professores 
regentes destas escolas. 

Esta metodologia de 
pesquisa assume a 
complexidade das 
práticas com suas 
trajetórias, ações, 
corpo e alma, redes 
de fazeres em 
permanente 
movimento. O 
cotidiano das 
escolas, no qual os 
sujeitos tecem suas 
redes de fazeres, 
onde vivem, agem, 
sentem, sofrem, 
amam, o seus 
‘praticantes 
ordinários’ só existe 
onde cessa a busca 
da visibilidade 
‘panóptica’ de uma 
escola abstrata, vista 
do ‘alto’. 
(OLIVEIRA, 2001, 
p.50) 



23

turmas do 2º ano (1ª série), três turmas do 3º ano (2ª série), duas 

turmas do 4º ano (3ª série) e uma turma do 5º ano (4ª série). As 

atividades complementares oferecidas para cada turma eram 

divididas em duas horas semanais de sala de vídeo, duas horas 

semanais de sala de leitura, duas horas semanais de sala de artes e 

quatro horas semanais de recreação.

A princípio pensei em acompanhar todas as turmas do 1º Ciclo 

(que corresponderiam a 11 turmas), na tentativa de apreender o 

processo de alfabetização em todas as turmas que correspondem a 

esses três anos, em todas as atividades. Entretanto, quando entrei 

em campo, colocando-me diante do desafio de mergulhar14 no 

cotidiano escolar, como nos fala Alves (2001) - buscando 

compreender suas complexidades e articulações - cheguei à 

conclusão de que não conseguiria realizar um estudo com a 

seriedade que é pretendida, apenas com o tempo que tinha, ou seja, 

seis meses. Assim, escolhi o 1º ano III, o 2ª ano III e o 3º ano III.

O critério de escolha foi o fato de todas as turmas serem 

numeradas de acordo com o grau de “conhecimento/rendimento” da 

turma. O “velho e conhecido” critério de organização de turmas: 

quanto mais se afasta do “1”, do “A“, “menor 

conhecimento/rendimento” tem a turma, pois ainda temos dificuldade 

em conceber o conhecimento como um processo provisório, múltiplo 

e multidimensional, transversal e rizomático. 

Não segui uma seqüência de pesquisa, de forma a não me 

sentir presa em uma “camisa de força”, embora o horizonte teórico-

epistemológico estivesse organizado. Sampaio (2003b) já apontara a 

impossibilidade de fazer pesquisa no/do cotidiano tentando seguir 

“uma seqüência de atos e modos de pesquisar previamente 

definidos”. As investigações, por várias vezes, foram modificadas em 

função dos acontecimentos, dos imprevistos presentes ao processo 

da pesquisa, porque eram constitutivas do próprio cotidiano escolar, 

14 Para Alves, é preciso subverter o paradigma moderno, ainda hegemônico, que delega 
ao sentido da visão (“ver para crer”, “certa perspectiva”, “olhar sobre”, “ponto de vista”) 
uma prioridade sobre as formas de conhecimento. A complexidade do cotidiano escolar 
exige que o/a pesquisador/pesquisadora mergulhe com todos os sentidos no que deseja 
estudar (ALVES, 2002a). 

Sem a pretensão de 
“ver” ou apreender a 
totalidade, o desafio 
é não desconsiderar 
nem desconhecer as 
práticas
alfabetizadoras 
cotidianas em sua 
complexidade,
pluralidade, 
diversidade e 
singularidade. (...) É 
impossível, na 
pesquisa do 
cotidiano, a adoção 
de uma postura 
clássica de 
observação, de 
acordo com a qual o 
pesquisador assume 
uma atitude de 
distanciamento da 
situação. 
 (SAMPAIO, 2003b, 
p.17) 
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em uma abordagem que foi sendo construída durante o caminho, 

permitindo múltiplas entradas e saídas, organizando movimentos, 

desorganizando-se e voltando a se organizar; enfim, “uma 

abordagem que faz o caminho ao caminhar” (AZEVEDO, 2003, 137). 

Movimento próprio do cotidiano que, “em sentido próprio, significa 

‘cada dia’, aberto a encontros e desencontros, ao previsível e ao 

imprevisível, ao repetível e ao irrepetível” (ZACCUR, 2003, p. 178).

Vale dizer que metodologias do cotidiano nos envolvem com nosso 
próprio objeto de estudo e que o conhecimento por nós recriado 
revela, em parte, quem somos, o que introduzimos no cotidiano por 
termos aprendido dele e com ele. Sendo subjetivas e sempre parciais, 
nossas verdades se objetivam se e quando acolhidas e legitimadas 
pelo que Foucault chama sociedade do discurso. Sendo criadas e 
reinventadas a partir do que inesperadamente se apresenta, como 
antecipar passo a passo os procedimentos metodológicos? 

(ZACCUR, 2003, p. 188) 

Recordo-me de um período em que a escola ficou dez dias sem 

aula porque “emendou” todos os feriados da semana. As aulas eram 

repostas com festas aos sábados. Em outras ocasiões, a professora 

com a qual havia planejado para acompanhar determinada atividade 

que seria pertinente à pesquisa, não podia realizar a atividade por 

falta de uma ou outra professora de atividade complementar. E 

quando isso ocorria, toda a rotina da escola era mudada. 

Acredito que seja nesse sentido que Esteban (2003) aponta 

para dificuldade em se fazer pesquisa no/do cotidiano quando 

elegemos a escola como campo. Segundo a autora, “a escola é a 

própria teoria do caos em realização” (ESTEBAN, 2003, p. 202): 

Tudo acontece ao mesmo tempo e, freqüentemente, fora de hora que 
deveria acontecer. Os sujeitos da pesquisa teimam em não se deixar 
traduzir como objetos de pesquisa e se movem segundo suas próprias 
definições, não seguem nosso roteiro, nossas previsões, nem mesmo 
nossos acordos: faltam exatamente no dia da nossa ida à escola, 
falam de tudo menos daquilo que queremos saber, agem exatamente 
no sentido que a teoria em que nos fundamentamos critica. 

(ibid. p, 202) 

Os caminhos 
percorridos, com 
suas trilhas e 
atalhos, foram se 
revelando durante o 
caminhar. Embora o 
caminhante faça o 
seu caminho, como 
nos diz o poeta, ele 
não o faz sozinho 
ele não o faz 
sozinho e, muitas 
vezes, o caminho 
faz o caminhante. 
(SAMPAIO,2003a, 
p. 7) 
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Nesse sentido, a pesquisa foi se desenhando em uma trajetória 

metodológica, permeada por imprevistos e acontecimentos que me 

faziam (re)pensar e adaptar os modos já conhecidos de fazer 

pesquisa no/do cotidiano. 

Dessa forma, tomei minhas colegas de profissão e os alunos 

com os quais me relacionei como parceiros na construção do 

conhecimento que busco. E acredito ser esta a importância que 

Bakhtin atribui ao outro, quando nos fala do conceito de exotopia - 

excedente de visão (1997), tão bem explicado nas palavras de 

Geraldi (2002, p.5): 

Consideremo-nos dentro deste mundo: estamos expostos e quem nos 
vê, nos vê com o “fundo” da paisagem em que estamos. A visão do 
outro nos vê com um fundo que não dominamos. Ele tem, 
relativamente a nós, um excedente de visão.  Ele tem, portanto, uma 
experiência de mim que eu próprio não tenho, mas que posso, por 
meu turno, ter a respeito dele. Este “acontecimento” nos mostra a 
nossa incompletude e constitui o outro como o único lugar possível de 
uma completude impossível. Olhamo-nos com os olhos do outro, mas 
regressamos sempre a nós mesmos e a nossa incompletude. 

Ao buscar compreender como esse espaçotempo ampliado 

concorre para a qualidade do processo de alfabetização das crianças 

das classes populares, aproximei-me delas, reconhecendo-as como 

“legítimo outro” (Maturana, 2002), também incompleto por definição, 

recuperando a tensão encontro/desencontro do eu e do tu como lugar 

possível da totalidade perdida. Ou seja, certa da minha incompletude 

e da importância do outro no processo de construção do 

conhecimento, aproximei-me delas/deles “com a esperança de 

encontrar a fonte restauradora da totalidade perdida” (GERALDI, 

2002, p. 5).

Consciente de que essa totalidade me é impossível, pois é 

justamente essa inacessibilidade da completude que me mobiliza em 

direção ao outro, tentei tomar as professoras e as crianças, com as 

quais realizei minha pesquisa, como parceiras na construção do 

conhecimento.  Não com a distância exigida pelo paradigma da 

modernidade, mas com a aproximação que nos anuncia o paradigma 

emergente (SANTOS, 1989).
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Neste sentido, realizar esta pesquisa foi um exercício de tentar 

avançar na questão, para alguns tão óbvia e para quem faz pesquisa 

no/do cotidiano tão complexa, da relação sujeito-objeto. Essa 

metodologia de pesquisa nos permite ver que, ao contrário do que 

nos ensinaram, o objeto se faz sujeito na relação, portanto, “um 

sujeito que investiga outro sujeito e que neste processo de 

investigação tem insights sobre o outro (sujeito a ser pesquisado) e 

sobre si mesmo (sujeito pesquisador)” (GARCIA, 2003, p. 12).

O trabalho não é realizado sob a perspectiva “construção do 

objeto”. O objeto está lá a ser investigado e nós o reconhecemos 

como sujeito, o que faz toda a diferença. A pesquisa então, se dá 

pondo-nos em diálogo com o sujeito a ser pesquisado. Sujeito, não 

objeto:
 Sujeito que pesquisa (nós), sujeito que é pesquisado (as 
professoras), sujeitos ambos que, no processo de pesquisa, põem-se 
a pesquisar sua própria prática e neste processo vão tecendo novos 
conhecimentos sobre o processo ensinoaprendizagem e sobre o 
processo da pesquisa propriamente. 

(GARCIA, 2003, p. 13) 

Assim, o olhar que lancei sobre os sujeitos deste trabalho de 

pesquisa e a interpretação que fiz do modo como eles próprios 

interpretam suas experiências estão impregnados de outros olhares 

que se entrecruzam neste esforço de compreensão. Nas palavras de 

Bakhtin (1997, p. 66): “Sabemos que cada palavra se apresenta 

como uma arena em miniatura onde se entrecruzam e lutam valores 

sociais de orientação contraditória”. É Com consciência dos riscos e 

das múltiplas possibilidades que se revelam ao adentrarmos essa 

arena, que abracei os desafios que se colocam nesse processo de 

pesquisa.  

Nessa arena em que nos vemos e vemos aos outros com um 

olhar acima de tudo socialmente construído - impregnado por nossas 

crenças e valores - é que me proponho a fazer agora uma (re)leitura 

desse espaçotempo privilegiado do CIEP em uma tentativa de 

pontuar como atualmente esse espaçotempo tem sido utilizado como 

projeto de alfabetização para superar os problemas do fracasso 

Sabemos que o 
olhar é informado 
pelo modo como 
compreendemos a 
realidade, logo a 
neutralidade 
inexistente. Nem 
todos os indícios são  
percebidos, como 
nem todos os fatos 
são valorizados de 
modo uniforme. A 
seleção do vivido e 
observado procura 
dialogar com as 
múltiplas 
subjetividades em 
interação 
(professoras, 
crianças, 
profissionais da 
escola,
pesquisadora), 
trazendo as marcas 
da singularidade de 
cada um dos sujeitos 
envolvidos para o 
tecido da 
investigação do 
cotidiano escolar. 
(SAMPAIO, 2003 b, 
p. 26) 
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escolar, e particularmente, do fracasso da alfabetização das crianças 

das classes populares. 
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